Resposta da Questão de Ordem n.º 0076

Presidente: Carlos Apolinário

317ª Sessão Ordinária – 17.11.1992 

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – Srs. Deputados, nos termos do disposto no artigo 18, inciso III, alínea D, combinado com o artigo 68, ambos da VI Consolidação do Regimento Interno, convoco reunião conjunta das Comissões de Segurança Pública, e de Finanças e Orçamento, a realizar-se amanhã, dia 18, às 15 horas e 30 minutos, a fim de apreciar o PL. 672/92.

Srs. Deputados, o nobre Deputado Sylvio Martini, líder do PFL, suscitou, em 09 de novembro próximo passado, uma questão de ordem indagando se “é cabível destaque em votação de matéria vetada”. Ao fazê-lo fundamentou-se no artigo 237, §1º e 2º, da VI Consolidação do Regimento Interno.

A Presidência passa a responder.

Questão de ordem idêntica foi formulada pelo nobre Deputado José Mentor, então líder do PT, em 19 de fevereiro de 1991, que mereceu da Presidência, a época, a seguinte resposta:

“Esta Casa de Leis, por reiteradas vezes, praticou a votação de matéria vetada seguindo método que contempla o destaque nos termos do § 6º, do artigo 213. É o caso, por exemplo, da apreciação do veto ao Projeto de Lei n.º 1, de 1989, cujo despacho foi publicado no Diário Oficial de 26 de abril de 1989, p.63, e do veto ao Projeto de Lei Complementar n.º 65, de 1985. A Assembléia, apreciando matéria vetada total ou parcialmente, confirmou-a, em ambos os casos, apenas em parte, isto é: acolheu o veto igualmente em parte. Assim, a Presidência acolherá requerimento de método de votação sobre a matéria vetada que contemple também o destaque”.

Isto posto, e em face também da votação referida em 19 de fevereiro de 1991, esta Presidência reitera o entendimento pacífico nesta casa, no sentido de caber destaque na votação de matéria vetada.

É a resposta à Questão de Ordem.

